() Isencéo e/ou () Reviséo () Reducdo

Documentos para isencédo/reducdo de IPTU (requerer anualmente). (Fundamentacao legal: Lei 6857
—Art. 125, incisos: V e VI) Prazo até (verificar)

(Requerer anualmente!) (*** Podera ser exigida documentacdo complementar) — Lei 6857

1.

© o N o O

Taldo de luz em nome do requerente (outro documento nédo serve!!!) —

. RG (identidade) do requerente (original ou copia)

2
3.
4

CPF do requerente (original ou copia)

. Comprovante de renda ou

extrato de renda do INSS ou

(D.C.B.) —retirar em seu banco/caixa eletronico

(declaracdo de crédito de beneficio)

do requerente e de seu cdnjuge (se houver) — (original e cdpia) — carteira de trabalho — CTPS
(cOpia inteira, com todos os contratos) inclusive a folha em branco seguinte ao Gltimo
contrato.

4.1) (Extrato bancario ndo é comprovante de renda) — comprovante de saque néo é
comprovante de renda

4.2) Extrato de imposto de renda néo é comprovante de renda

4.3) CNIS do INSS néo é comprovante de renda

4.4) Ou declaracédo de renda de préprio punho — para quem ndo possui registro em CTPS
4.5) Declaracdo de inexisténcia de beneficios ativos no INSS (quando nao possuir holerite
ou registro em CTPS). Esse documento ¢ emitido no site “Meu INSS” ou diretamente na
agéncia do INSS.

Documento do imével (registro, escritura, contrato de compra e venda)

Certiddo de casamento (caso ndo esteja em nome do(a) requerente) (original e copia)
Carné de IPTU do ano corrente — internet

Atestado de dbito (para titular falecido)

Comprovante de inscri¢do do CADU — Cadastro Unico do Governo Federal — (cadastro
efetuado nos: Centros de Referéncia da Assisténcia Social — CRAS)

Casas com mais de 70,00 m2 e até 140,00 m2 para proprietario com mais de 65 anos ou portador de
invalidez permanente — renda de até 2 s/m (dois salarios minimos — base oficial nacional)
(Proprietario com: até 140,00 m2 e renda até 2 s.m.)

a) Com deficiéncia mental ou invalidez permanente, devidamente comprovado pelo INSS ou por
laudo médico do municipio; (Redacdo acrescida pela Lei n® 14886/2023)

b) Que seja tutor, curador ou tenha sob a sua guarda ou responsabilidade, pessoa com deficiéncia
mental ou portadora de transtorno do espectro autista (TEA), devidamente comprovado pelo INSS
ou por laudo médico do municipio; (Redacdo acrescida pela Lei n® 14886/2023)



